
Outorga nº 283/2022 - ADASA/SRH/COUT. Orlando Costa de Azevedo, outorga
direito de uso de água subterrânea por meio de um poço tubular, para fins de
abastecimento humano, criação/dessedentação animal, irrigação de culturas, irrigação
paisagística e aquicultura, localizado no Núcleo Rural Catetinho, CAUB, Chácara 74,
Riacho Fundo/DF. Bacia Hidrográfica do Rio Paranoá, Unidade Hidrográfica Riacho
Fundo. Processo SEI nº 00197-00000392/2022-61.

Outorga nº 291/2022 - ADASA/SRH/COUT. Gabriel Mendonça Araújo, outorga
direito de uso de água subterrânea por meio de um poço tubular, para fins de irrigação
paisagística, localizado no Núcleo Rural Santos Dumont, Chácara 23, Planaltina/DF.
Bacia Hidrográfica do Rio São Bartolomeu, Unidade Hidrográfica Médio Rio São
Bartolomeu. Processo SEI nº 00197-00002505/2022-63.

Outorga nº 295/2022 - ADASA/SRH/COUT. Rui Faquini, outorga direito de uso de
água subterrânea por meio de um poço tubular, para fins de abastecimento humano,
criação/dessedentação animal e irrigação de culturas, localizado na DF-135, Fazenda
Santharém, Chácaras 1/55 e 1/53, São Sebastião/DF. Bacia Hidrográfica do Rio São
Bartolomeu, Unidade Hidrográfica Ribeirão Cachoeirinha. Processo SEI nº 00197-
00002535/2022-70.
Outorga nº 297/2022 - ADASA/SRH/COUT. Alessandro Tertuliano da Costa Pinto,
outorga direito de uso de água subterrânea por meio de um poço tubular, para fins de
abastecimento humano, criação/dessedentação animal, irrigação de culturas e irrigação
paisagística, localizado na BR-060, Fazenda Tertulia do Cerrado, Recanto das
Emas/DF. Bacia Hidrográfica do Rio Corumbá, Unidade Hidrográfica Rio Ponta Alta.
Processo SEI nº 00197-00002486/2022-75.
Outorga nº 298/2022 - ADASA/SRH/COUT. Ana Gonçalves Pereira, outorga direito
de uso de água subterrânea por meio de um poço tubular, para fins de abastecimento
humano, criação/dessedentação animal e aquicultura, localizado no Núcleo Rural Cava
de Baixo, BR-251, KM 28, Chácara 69, São Sebastião/DF. Bacia Hidrográfica do Rio
São Bartolomeu, Unidade Hidrográfica Baixo Rio São Bartolomeu. Processo SEI nº
00197-00002534/2022-25.
Outorga nº 301/2022 - ADASA/SRH/COUT. Gontijo Hotel de Campo Eireli, outorga
direito de uso de água subterrânea por meio de quatro poços tubulares, para fins de
abastecimento humano, criação/dessedentação animal, irrigação de culturas e irrigação
paisagística, localizado na BR 060, KM 24, Fazenda do Sol, Gama/DF. Bacia
Hidrográfica do Rio Descoberto, Unidade Hidrográfica Baixo Rio Descoberto.
Processo SEI nº 0197-000655/2013.
Outorga nº 325/2022 - ADASA/SRH/COUT. João de Deus Batista, outorga direito de
uso de água subterrânea por meio de um poço tubular, para fins de abastecimento
humano, criação/dessedentação animal e industrial, localizado no Núcleo Rural
Alexandre Gusmão, Gleba 04, Reserva A, Lote 02, Casa 02-F, Ceilândia/DF. Bacia
Hidrográfica do Rio Descoberto, Unidade Hidrográfica Médio Rio Descoberto.
Processo SEI nº 00197-00003101/2022-97.
Outorga nº 327/2022 - ADASA/SRH/COUT. Condomínio Edifício Alto dos Ipês,
outorga direito de uso de água subterrânea por meio de um poço tubular, para fins de
irrigação paisagística, localizado na SMDF 07, Lote 1, Lago Sul/DF. Bacia
Hidrográfica do Rio Paranoá, Unidade Hidrográfica Lago Paranoá. Processo SEI nº
00197-00002712/2022-1

SAULO GREGORY LUZZI

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS HÍDRICOS

 
INSTRUÇÃO Nº 242, DE 07 DE OUTUBRO DE 2022

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso das
atribuições regimentais que lhe são conferidas pelo Decreto nº 39.558/2018, e
conforme o Decreto nº 39.736, de 28 de março de 2019, resolve:
Art. 1º Fica instituído no âmbito do INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – Brasília Ambiental o Comitê
Interno de Governança Pública – CIG, com a seguinte composição:
I - Titular da Presidência – PRESI;
II - Titular da Secretaria Executiva – SECEX;
III - Titular da Superintendência de Unidades de Conservação, Biodiversidade e Água
– SUCON;
IV - Titular da Superintendência de Licenciamento Ambiental – SULAM;
V - Titular da Superintendência de Fiscalização Ambiental – SUFAM;
VI - Titular da Superintendência de Administração Geral – SUAG;
VII - Titular da Unidade de Planejamento – UPLAN;
VIII - Titular da Assessoria de Comunicação – ASCOM;
IX - Titular da Ouvidoria – OUVI;
X - Titular da Unidade de Controle Interno – UAI; e
XI - Titular da Procuradoria Jurídica – PROJU.
§ 1° O Presidente do Brasília Ambiental coordenará o Comitê Interno de Governança
Pública tendo como substituto natural o titular da Secretaria Executiva.
§ 2º Os membros suplentes serão indicados pelos titulares mencionadas nos incisos II a
XI e nomeados por ato da presidência do IBRAM, preferencialmente dentre servidores
efetivos, quando couber.
§ 3º Os Titulares das demais unidades serão membros convidados do Comitê, e serão
chamados para as reuniões sempre que houver necessidade.

§ 4º As deliberações do CIG serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao
Presidente, além do voto pessoal, o de qualidade, em caso de empate.
§ 5º As deliberações do CIG terão sempre aplicações de caráter geral, sendo
assinadas pelo coordenador, formalizadas em processo e mediante ato próprio.
§ 6º Os itens de pauta deverão ser encaminhados pelas áreas com, pelo menos, 05
(cinco) dias de antecedência da data marcada para a reunião.
§ 7º O CIG reunir-se-á bimestralmente, na primeira quinta-feira do mês, podendo ser
convocada extraordinariamente, quando houver matéria urgente a deliberar,
mediante convocação do Presidente ou de no mínimo três membros, sendo a
presença do Presidente ou de seu substituto legal obrigatória.
Art. 2º São competências do Comitê Interno de Governança Pública:
I - implementar e manter processos e mecanismos adequados à incorporação dos
princípios e das diretrizes da governança previstos no Decreto nº 39.736/2019;
II - incentivar e promover iniciativas voltadas para:
a) a implementação do acompanhamento de resultados no órgão ou na entidade,
valendo-se inclusive de indicadores;
b) a promoção de soluções para melhoria do desempenho institucional; e
c) a implementação de mecanismo para mapeamento de processos e a adoção de
instrumentos para o aprimoramento do processo decisório.
III - acompanhar e promover a implementação de medidas, mecanismos e práticas
organizacionais de governança pública definidos pelo Conselho de Governança -
CGOV;
IV - apoiar e incentivar políticas transversais de governo;
V - promover, com apoio institucional da Controladoria-Geral do Distrito Federal, a
implantação de metodologia de gestão de riscos;
VI - estimular a cultura organizacional e fomentar as práticas de gestão de riscos; e
VII - definir as prioridades na aplicação de recursos de Compensação Ambiental,
devendo publicá-las em ato próprio.
Art. 3º O Comitê Interno de Governança Pública divulgará suas atas e deliberações
no sítio eletrônico do órgão.
Art. 4º Fica revogada a Instrução nº 326, de 02 de dezembro de 2019.
Art. 5º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO JOSÉ TRINCHÃO SANTOS

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA
DIRETORIA ADJUNTA

 
INSTRUÇÃO Nº 66, DE 07 DE OUTUBRO DE 2022

O DIRETOR-ADJUNTO, DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o Regimento Interno do SLU,
aprovado pelo Decreto nº 35.972, de 04 de novembro de 2014, considerando, ainda, a
delegação de competência prevista no inciso XI do artigo 1º, da Instrução Normativa nº
04, de 03 de maio de 2021 – SLU/PRESI, resolve:
Art. 1º Prorrogar, por 60 (sessenta) dias, a partir de11 de outubro de 2022, o prazo
estabelecido na Instrução nº 43, de 05/08/2022, publicada no DODF nº 150, p. 64, de
10/08/2022, nos termos do Parágrafo 1º, do art. 217, da Lei Complementar nº 840/2011,
para a Comissão Especial de Processo Disciplinar prosseguir com a apuração em causa e
apresentar o relatório conclusivo dos trabalhos, objeto do Processo Sigiloso nº 00094-
00003803/2022-00.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS TADEU DE ANDRADE

DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 414, DE 06 DE OUTUBRO DE 2022
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, nos termos do art. 134, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição Federal; art. 114,
§1º, da Lei Orgânica do Distrito Federal; art. 2º, § 7ª, da Emenda à Lei Orgânica nº
61/2012; e no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 97-A, incisos III e VI, e
100, da Lei Complementar Federal nº 80/94, e nos artigos 8º, 9º, incisos VII e XV, e
21, incisos I e XIII, da Lei Complementar Distrital nº 908/2016, que promoveu
alterações na Lei Complementar Distrital nº 828/2010 e Lei Complementar nº
840/2011, resolve:
Art. 1º Fica extinto na estrutura administrativa da Defensoria Pública do Distrito
Federal: o Núcleo de ARP, da Gerência de Contratação Direta, da Diretoria de
Licitação, da Unidade de Licitação, da Subsecretaria de Administração Geral.
Art. 2º Fica extinto na estrutura administrativa da Defensoria Pública do Distrito
Federal: 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFG-12, de Chefe (CÓD. SIGRH
04001369), do Núcleo de ARP, da Gerência de Contratação Direta, da Diretoria de
Licitação, da Unidade de Licitação, da Subsecretaria de Administração Geral.
Art. 3º Fica criado na estrutura administrativa da Defensoria Pública do Distrito
Federal: 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor(a) Técnico(a), do
Núcleo de Assistência Jurídica de Brazlândia.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

CELESTINO CHUPEL
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